
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.103.025 - SP 
(2009/0160976-0)
  
RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIS AUGUSTO MOREIRA IANNINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PAULO PEREIRA NUNES 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS GOMES DE SÁ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. A 
sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado, o 
Distrito Federal, o Município e as respectivas autarquias e 
fundações de direito público está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada 
pelo tribunal; a exceção contemplada no § 2º do art. 475 do 
Código de Processo Civil supõe, primeiro, que a condenação ou o 
direito controvertido tenham valor certo e, segundo, que o 
respectivo montante não exceda de 60 (sessenta) salários 
mínimos. Embargos de divergência conhecidos e providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer dos 
embargos de divergência e dar-lhes provimento nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Fernando 
Gonçalves, Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Hamilton 
Carvalhido, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra 
Eliana Calmon e, ocasionalmente, os Srs. Ministros Nilson 
Naves, Gilson Dipp e Luiz Fux.

Brasília, 12 de abril de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
Presidente

MINISTRO ARI PARGENDLER
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.103.025 - SP 
(2009/0160976-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opôs embargos 
de divergência contra o acórdão proferido pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, relatora a Ministra Laurita Vaz, 
assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO 
ARTIGO 557 DO CPC. CABIMENTO. LIMITAÇÃO AO REEXAME NECESSÁRIO. 
INTRODUÇÃO DO § 2º DO ART. 475 DO CPC PELA LEI N.º 10.352/01. 
CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS.

1. Com a nova redação dada pela Lei n.º 9.756/98 ao art. 
557 do Código de Processo Civil, o relator pode negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com a jurisprudência do respectivo tribunal ou 
de tribunal superior, ainda que não sumulada. Essa nova 
sistemática teve como escopo desafogar as pautas dos tribunais, 
possibilitando, assim, maior rapidez nos julgamentos que de fato 
necessitem de apreciação do órgão colegiado.

2. O 'valor certo' referido no § 2º do art. 475 do CPC 
deve ser aferido quando da prolação da sentença e, se não for 
líquida a obrigação, deve-se utilizar o valor da causa, 
devidamente atualizado, para o cotejamento com o parâmetro 
limitador do reexame necessário. Precedentes.

3. Agravo desprovido" (fl. 415).

As respectivas razões dizem que o acórdão diverge do 
entendimento adotado pela Primeira Turma no julgamento do REsp 
nº 651.929, PR, relator o Ministro Luiz Fux:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
DESFAVORÁVEL À FAZENDA PÚBLICA. ARTIGO 475, § 2º, DO CPC. 
ALTERAÇÃO DADA PELA LEI 10.352/01. CONDENAÇÃO INFERIOR A 60 
SALÁRIOS MÍNIMOS. ALCANCE DA EXPRESSÃO VALOR CERTO. CRITÉRIO 
DEFINIDOR. SENTENÇA ILÍQUIDA. REMESSA NECESSÁRIA. CABIMENTO.

1. Controvérsia acerca do alcance da expressão 'valor 
certo' contida no artigo 475, § 2º , do CPC.
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2. A Lei 10.352, de 26.12.2001, ao regular o reexame 
necessário, dispôs: 'Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada 
pelo tribunal, a sentença: (...) § 2º Não se aplica o disposto 
neste artigo sempre que a condenação, ou o direito 
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) 
salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos 
do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor'.

3. Neste contexto, impõe-se considerar o espírito do 
legislador quando da nova reforma processual, que, com o escopo 
de tornar efetiva a tutela jurisdicional e agilizar a prestação 
da justiça, excluiu da submissão ao duplo grau obrigatório as 
causas não excedentes a sessenta salários mínimos, numa coerente 
correlação com o sistema dos juizados especiais federais (Lei nº 
10.259/01), competente para o julgamento das causas de pequeno 
valor.

4. In casu, a remessa necessária teve negado o seu 
seguimento no Tribunal de origem, por entender a ilustre 
Relatora que a causa em questão, a qual fora atribuído o valor 
de R$ 8.900,00 (oito mil e novecentos reais), portanto, inferior 
a sessenta salários mínimos, não estava sujeita ao duplo grau 
obrigatório de jurisdição, nos termos do art. 475, § 2º, com a 
nova redação trazida pela Lei nº 10.352/01.

5. A condenação baliza-se pelo valor do pedido, que só pode 
ser genérico nas hipóteses do art. 286, do CPC, tanto mais que 
diante do pedido líquido é defeso ao juiz proferir decisão 
ilíquida. Destarte, não havendo pedido condenatório faz-lhe as 
vezes para fins do art. 475, § 2º, do CPC o 'valor' do direito 
controvertido, encartado na inicial através do valor da causa.

6. Entretanto, somente nas hipóteses de pedido genérico e 
ilíquido autorizadas na lei é lícito submeter a sentença ao 
duplo grau, posto que a exegese deve ser levada a efeito em prol 
do interesse público, inexistindo nos autos prova antecipada do 
'quantum debeatur', como no caso sub judice.

7. Destarte, o pedido teve o valor fixado por estimativa, 
sendo certo que, nestas hipóteses, não há impugnação e vigora o 
princípio in dubio pro fiscum, máxime, porque a sentença é 
ilíquida, conspirando em prol da ratio essendi do art. 475, § 
2º, do CPC.

8. Recurso especial provido" (DJ de 25.04.2005).

Os embargos de divergência foram impugnados (fl. 451/453).
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.103.025 - SP 
(2009/0160976-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

A controvérsia consiste em determinar-se o alcance da 
expressão "valor certo" do artigo 475, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Em se tratando de sentença ilíquida, discute-se 
qual o parâmetro para se fixar o valor do direito controvertido 
a fim de verificar-se o cabimento do reexame necessário. 

A melhor interpretação é aquela adotada no acórdão 
paradigma.

O artigo 475 do Código de Processo Civil sujeita ao duplo 
grau de jurisdição a sentença proferida contra as autarquias da 
União - esse é o caso dos autos.

O § 2º do aludido artigo excepciona dessa regra os casos em 
que a sentença for condenatória e tiver valor certo.

Diz o texto:

"§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a 
condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não 
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de 
procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa 
do mesmo valor".

O valor certo, portanto, é aquele não excedente a 60 
salários mínimos.

A sentença ilíquida, por definição, é sentença sem 
condenação em quantia certa. Nessa linha, não se aplica a 
exceção contida no § 2º do artigo 475 do Código de Processo 
Civil.

Voto, por isso, no sentido de conhecer dos embargos de 
divergência e de dar-lhes provimento para restabelecer o acórdão 
proferido pelo tribunal a quo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2009/0160976-0 EREsp  1103025 / SP

Números Origem:  200603990454836  200802510935

PAUTA: 02/12/2009 JULGADO: 12/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CESAR ASFOR ROCHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIS AUGUSTO MOREIRA IANNINI E OUTRO(S)
EMBARGADO : PAULO PEREIRA NUNES
ADVOGADO : LUIZ CARLOS GOMES DE SÁ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e deu-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Fernando Gonçalves, Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Hamilton 
Carvalhido, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha e Teori 
Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon e, ocasionalmente, os Srs. 
Ministros Nilson Naves, Gilson Dipp e Luiz Fux.

 Brasília, 12  de abril  de 2010

VANIA MARIA SOARES ROCHA
Secretária
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